PARECER Nº 956, DE 2016 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE  LEI Nº 609, DE 2015

De autoria do nobre  Deputado Milton Vieira,   o projeto em epígrafe tem como  objetivo a obrigatoriedade das instituições de ensino da rede pública e particular instalarem armários para que alunos nas fases pré-escolar e ensino fundamental tenham espaço para guardar livros, cadernos e outros materiais. 

A propositura esteve em pauta da 34ª a 38ª Sessões Ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Tendo decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça e Redação para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, como prevê o § 1º do artigo 31 e inciso II, letra “c” , do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado, que exarou parecer favorável, com emenda.

O autor da proposição mencionam em sua  justificativa que o projeto visa beneficiar e proteger a saúde da população escolar. Basta ver a saída das instituições de ensino pública ou particular para constatar o tamanho avantajado das mochilas que as crianças e adolescentes são obrigadas a transportar diariamente, com evidentes prejuízos à saúde de quem ainda tem constituições físicas em formação.
Sendo assim, não poderíamos deixar de concordar com o autor da proposição, da importância da preocupação com o peso que as crianças carregam com os seus materiais escolares, o que naturalmente vem prejudicar a sua saúde. No entanto, como observa o nobre Deputado Rodrigo Moraes o Relator do projeto da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em seu parecer -  “que por implicar alterações no ambiente escolar – além de envolver gastos consideráveis para sua implementação – encontra um óbice constitucional no que diz respeita às escolas pública uma vez que usurpa a competência do Poder Executivo, em especial da Secretaria da Educação, para a administração desses ambientes, relevando-se em contrariedade ao artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual.” 

No entanto, foi proposta a Emenda, dando a seguinte redação ao artigo 1º do referido Projeto:

“ – Ficam as instituições particulares do ensino pré-escolar e fundamental do Estado obrigadas a disponibilizar aos alunos armários para a guarda dos materiais escolares. 

Parágrafo único – Cabe ao corpo docente da instituição de ensino definir o material a ser transportado diariamente pelos alunos para sua residência.

Sendo Suprimido o artigo 2º do Projeto nº 609, de 2015, renumerando-se os demais.”

Portanto,   pela relevância, da matéria em si, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 0609/2015 com a respectiva Emenda acima transcrita, apresentada pela CCJR
.
a) Adilson Rossi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 18/4/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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